3

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 299/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto em epígrafe desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 727,58m², denominada Área Remanescente “01”, resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5, localizada no Parque Residencial Joaquim Pizza, e autoriza a sua cessão em concessão de direito real de uso à  ADEVILON - Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região.

Em sua Mensagem (Of. nº 1074/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A ADEVILON , através da Lei  nº.  10.395, de 20 de dezembro de 2007, foi beneficiada com  a cessão da retromencionada área, para possibilitar-lhe a construção de sua sede social, visando o atendimento à população de Londrina e Região, mediante a execução de seus objetivos. A Lei 10.395/2007 estipulou  prazos para a beneficiária construir as obras pretendidas.

Acontece, ilustres Vereadores, que a ADEVILON, no prazo legal, conforme ofício encaminhado a esta municipalidade, por motivos alheios a sua vontade, devidamente elencados na correspondência mencionada e anexada, não iniciou e conclui a edificação de sua sede no prazo estipulado. Assim sendo, o imóvel retornou à posse e domínio do Município por descumprimento do disposto nas normas legais.

Como o prazo se expirou  e a obra  é de suma importância social para Londrina e Região, a associação está solicitando deste município a edição de nova lei para que possa agora efetivamente alcançar seu objetivo. Daí, estar o Executivo, de forma justa,  promovendo novo projeto de lei, através de concessão de direito real de uso.

Nada obsta ceder o terreno à associação. Os serviços que a mesma presta são de extrema e relevante utilidade pública.

Pelo que pudemos deduzir, a direção da entidade pretende realmente levar a bom termo sua pretensão, um motivo a mais, pelo qual se justifica a cessão do imóvel.”
Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Processo 80.386/2009;

b) Of. 107/2009 da Adevilon;

c) Atestado de funcionamento da entidade, emitido pelo CMAS; e

d) Justificativa de interesse público na concessão emitida  pelo Secretário de Governo.

Esta Comissão emitiu parecer prévio à matéria solicitando ao Executivo que apresente prova de que a entidade (conforme exigência constante nos incisos II e III do art. 2º da Lei nº 9.284/03):

I – presta efetivos e relevantes serviços ao Município, a serem comprovados com relatórios e documentos afins; e

III – está regular perante o Tribunal de Contas do Estado quando estiver obrigada à prestação de contas a este tribunal por força de lei.

Foi encaminhada certidão liberatória do TC e relatório anual de atividades desenvolvidas em 2009 e 2010 pela entidade.

Esta Comissão emitiu novo parecer prévio à matéria solicitando à ADEVILON que informasse a esta Casa se possui recursos financeiros para a execução da construção pretendida, a qual se manifestou como segue:

“Em atenção à deliberação do plenário constante do ofício nº 1101 – DL, informamos que já providenciamos todos os projetos complementares e estamos gestionando, para obtenção de recursos ao Instituto COOPERFORTE (com cópia anexa), e a REPAR.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 7º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à concessão de direito real de uso, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”, competindo-lhe ainda, privativamente, autorizar o uso de bens municipais por terceiros (49, XXVI).

A Lei Orgânica dispõe ainda:

“Art. 81. A lei definirá os critérios para a concessão e permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.” 

A lei referida no art. 81 da LOM é a Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, que assim dispõe:

“Art. 2º. As entidades e as associações de moradores somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se apresentarem prova de que:

I – não têm fins lucrativos;

II – prestam efetivos e relevantes serviços ao Município, a serem comprovados com relatórios e documentos afins;

III – estão regulares perante o Tribunal de Contas do Estado quando estiverem obrigadas à prestação de contas a este tribunal por força de lei;

IV – são declaradas de utilidade pública;

V – não são beneficiárias de outro imóvel do Município.” 

Ademais, a matéria pode esbarrar na seguinte disposição da Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos):

“Art. 17. ...

...

§ 2º A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se:

I – a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;”

Como a entidade em questão não se constitui em órgão ou entidade da Administração, pode se entender que a concessão só é possível mediante licitação.

Entretanto, considerando-se o disposto no § 4º do referido art. 17 da LL (A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.), poder-se-ia dizer que se se pode o mais (doação para particulares sem licitação), poder-se-ia o menos (concessão de direito real de uso para particulares, sem licitação, havendo interesse público devidamente justificado). 

Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município;

b) trata-se de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito; 

c) a entidade atendeu aos requisitos previstos nos incisos do art. 2º da Lei nº 9.284/03.

Oportuno registrar que esta será a terceira concessão do imóvel à ADEVILON: o mesmo imóvel já foi dado em concessão à entidade por meio das leis nºs10.395/2007 e 10.060/2006 e as obras não foram realizadas, consoante consta às fls. 9 do processo legislativo, porque a entidade não dispunha do projeto arquitetônico e recursos financeiros. Atualmente a entidade possui os projetos arquitetônico, hidráulico e elétrico mas parece não dispor de recursos e talvez fosse o caso de se ampliar o prazo para o início das obras ou, melhor, de se aguardar até que a entidade disponha de recursos para só então dar-se seguimento ao projeto.

Em face do exposto, embora inexistam óbices constitucionais ou legais à matéria, entendemos que esta deva ser retirada de tramitação até que a entidade comprove a esta Casa que dispõe de recursos suficientes para a execução da construção pretendida.

Londrina, 10 de fevereiro de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão ratifica o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa e, no mérito, manifesta-se contrariamente à tramitação do projeto até que a entidade comprove que dispõe de recursos suficientes para a execução da construção pretendida.

SALA DAS SESSÕES, 10 de fevereiro de 2011.
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